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A Proposta de Emenda Constitucional 241/2016 
(PEC 241), patrocinada pelo Governo Federal, 
vem provocando um amplo debate na socieda-
de. Sua radicalidade aos poucos desvelada tende 
a impactar praticamente todos os componentes 
das políticas públicas, gerando posicionamentos 
contrários e favoráveis que, de modo geral, têm 
diferido na forma em que são expostos. Enquan-
to os pontos de vista favoráveis habitualmente 
abordam a medida em seus aspectos totalizantes 
– supostos efeitos macroeconômicos agregados 
– os posicionamentos contrários têm procurado 
trabalhar com uma resolução maior, procurando 
avaliar os impactos da PEC 241 sobre políticas 
públicas setoriais. Dentre essas, as políticas vin-
culadas à seguridade social têm sido objeto de 
maior e mais cuidadoso escrutínio, pelo óbvio 
impacto que os efeitos da emenda podem vir a 
ter sobre a qualidade da vida das pessoas 1,2.

Não obstante, outras políticas setoriais igual-
mente relevantes alcançadas pela PEC 241 co-
meçam a ser objeto de preocupação e debate e 
este é o caso da política de ciência, tecnologia e 
inovação. A respeito dessa política, vale inicial-
mente lembrar que a estrutura federal responsá-
vel principal por sua condução, o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), foi objeto 
de uma “diluição” de sua missão quando a ele foi 
recentemente incorporada a pasta responsável 
pela política nacional de comunicação.

Uma das aquisições mais importantes da 
política pública de saúde nos últimos 15 anos 

foi a crescente incorporação do tema da pes-
quisa e inovação em saúde no leque de preo-
cupações do Ministério da Saúde e do Sistema 
Único de Saúde (SUS) de maneira geral. Embora 
imaginado como portador de forte componente 
intersetorial, o SUS só abraçou o mundo da pes-
quisa e inovação em saúde de modo abrangente 
e extramural no início de sua segunda década de 
vida, muito embora diretrizes deste movimen-
to tenham sido estabelecidas já em 1994, por 
ocasião da 1a Conferência Nacional de Ciência e 
Tecnologia em Saúde. Um apanhado da trajetó-
ria desse tema em sua primeira década está bem 
documentado 3,4,5,6,7,8. Mais recente foi a incor-
poração da proposta de provocar sinergias entre 
a ampliação do acesso a produtos industriais de 
saúde e o fortalecimento do complexo indus-
trial da saúde (CIS) no Brasil no rol das políti-
cas do Ministério da Saúde. O desenvolvimento 
dessa conceituação abriu as portas do gestor 
federal do SUS em parceria com o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) para a questão do fortalecimento da 
capacidade produtiva e da inovação locais em 
saúde, expressas na política de desenvolvimento 
produtivo, que tornou-se o braço de saúde das 
políticas industriais no Brasil, cuja bibliografia 
é igualmente robusta 9,10,11,12. Uma apreciação 
dos impactos potenciais da PEC 421 na política 
de ciência, tecnologia e inovação em saúde deve 
enfocar nos efeitos daquela sobre essa trajetó-
ria dos últimos 15 anos, em particular nesses 
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seus dois componentes. É disso que trataremos  
mais adiante.

Entretanto, dado o peso da pesquisa em saúde 
humana no mapa geral da pesquisa no Brasil, va-
le uma consideração inicial sobre os dispêndios 
financeiros federais gerais em C&T. Dados extraí-
dos da página de Internet do MCTI (http://www.
mct.gov.br/index.php/content/view/29140/
Brasil_Dispendio_nacional_em_ciencia_e_tec 
nologia_C_T_sup_1_sup__em_valores_corren 
tes_em_relacao_ao_total_de_C_T_e_ao_produ 
to_interno_bruto_PIB_por_setor_institucional.
html, acessado em 13/Out/2016) mostram que 
o crescimento agregado do dispêndio entre 2000 
e 2013 foi de 467,6% em valores correntes – R$ 
5.795.400,00 em 2000 e R$ 32.897.800,00 em 2013. 
Considerando que a taxa agregada de inflação 
no período foi de 126,5% 13, conclui-se pela exis-
tência de um crescimento expressivo de recursos  
no período.

Infelizmente, a contabilidade dos dispêndios 
federais não está publicada pelo MCTI para os 
anos de 2014 e 2015. No entanto, há evidências 
de que aquela tendência de crescimento desa-
pareceu, tendo havido diminuição no valor dos 
dispêndios nesses dois anos. Recentemente, os 
presidentes da Academia Brasileira de Ciências 
(ABC) e da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC) registraram esse fato em seus 
respectivos sítios na Internet 14,15. As duas enti-
dades expressaram suas preocupações baseadas 
na variação do orçamento do MCTI, indicador 
bem mais restrito do que o que temos utilizado 
aqui (dispêndios federais). Mas, a despeito disso, 
a tendência à queda está adequadamente regis-
trada. O presidente da ABC registra que o orça-
mento do Ministério da Saúde para 2016 é de R$ 
4,6 bilhões, contra R$ 7,9 bilhões em 2013.

Tomando como indicador o aporte de recur-
sos financeiros, os potenciais impactos da PEC 
241 sobre a política federal de C&T podem ser 
avaliados ao compararmos a curva de cresci-
mento nominal destes recursos entre 2000 e 2013 
com a que resulta da curva hipotética quando 
projetamos a regra da PEC durante o mesmo pe-
ríodo (gasto do ano anterior descontada a infla-
ção medida, segundo Gomes & Cruz 13). Como 
resultado, temos que os dispêndios financeiros 
teriam uma variação a menor agregada de R$ 
79,8 bilhões em relação ao efetivamente despen-
dido no período. As duas curvas são apresenta-
das na Figura 1.

Os impactos específicos da PEC 241 sobre as 
ações do Ministério da Saúde nos componentes 
da política de ciência e tecnologia e da política de 
desenvolvimento produtivo são mais difíceis de 
registrar em termos quantitativos, embora neste 
segundo componente haja resultados tangíveis 

em termos de economias para o SUS 16. Mas não 
vejo razão para acreditar que o cenário que lhes 
reserva o futuro venha a ser distinto em termos 
de tendência ao que foi apresentado para o con-
junto dos dispêndios federais em C&T.

Em um ambiente de radical contenção de 
despesas, os diferenciais de impacto em distintos 
componentes de políticas setoriais obedecerão a 
inúmeros fatores, a saber: (1) o grau de consoli-
dação de cada um destes componentes. Políti-
cas mais consolidadas e tradicionais tenderão a 
ter menos impactos; (2) a variação dos impactos 
segundo os diferenciais nos horizontes tempo-
rais de expressão dos resultados de cada política. 
Quanto mais longos esses prazos e, principal-
mente, quanto mais eles ultrapassarem o tempo 
de reprodução dos políticos (tempos eleitorais), 
mais impactadas elas serão. Nessa hipótese, po-
líticas de corte mais estratégico com largos tem-
pos de maturação, deverão ser mais atingidas; 
(3) a natureza das políticas mais voltadas aos in-
teresses nacionais versus aquelas que tocam in-
teresses mais localizados, digamos “paroquiais”. 
Nesse caso, vale recordar a deterioração na qua-
lidade das últimas legislaturas federais, cuja ex-
pressão mais recente foi a aglutinação da maioria 
dos deputados em torno de um presidente da Câ-
mara dos Deputados que, pouco tempo depois, 
foi expelido sob pesadas acusações no campo 
ético. Levando em conta essas três variáveis, tudo 
conspira para um forte impacto da PEC 241 nas 
políticas de C&T e de desenvolvimento produtivo 
coordenadas pelo Ministério da Saúde.

Como pode ser verificado em bibliografia 
já citada neste texto 3,4,5,6,7,8, não foi tranquila 
a construção da política de C&T no SUS. Com 
exceção dos setores de pesquisa agropecuária 
(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 
Embrapa) e de petróleo e gás (Petrobrás), a es-
truturação das políticas de C&T no Brasil foi feita 
de modo essencialmente transversal, mediante 
a atuação de agências de fomento “generalistas”, 
muito pouco integradas às expectativas das de-
mandas das políticas setoriais finalísticas. Em 
parte, esse modo de estruturação decorreu da 
baixa percepção da contribuição da ciência e da 
tecnologia no aperfeiçoamento e avanço de suas 
respectivas missões por parte das instituições res-
ponsáveis por aquelas políticas. A construção de 
uma política de C&T extramural no SUS precisou 
romper com essa tradição brasileira. Em síntese, 
vale indagar se no âmbito mesmo do Ministério 
da Saúde, uma política recente, cujos resultados 
costumam se expressar em décadas e para cuja 
construção não raramente teve de se ver com 
adversários no interior do próprio Ministério da 
Saúde será alavancada ou mesmo preservada na 
conjuntura inaugurada na PEC 241.
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Figura 1

Dispêndios federais em C&T entre 2000 e 2013 em milhões de Reais correntes. Dispêndios reais e simulação segundo a regra 

da PEC 241.

No que toca a política de desenvolvimento 
produtivo, além de sua novidade, do seu caráter 
estratégico e da sua vinculação com políticas não 
estritamente sanitárias (industrial, tecnológica e 
de inovação), os impactos nela provocados pelos 
dispositivos da PEC 241 deverão correr também 
por outras vias. Um dos pilares constitutivos des-
sa política consiste na utilização da capacidade 
de compra do Estado brasileiro para alavancar 
tanto a assistência farmacêutica do SUS quanto 
para, mediante o fortalecimento desta, fortalecer 
a capacidade produtiva e tecnológica das indús-
trias do CIS com produção no Brasil. Esse pilar 
tem como ferramenta básica as parcerias entre 
empresas privadas e laboratórios oficiais para o 
desenvolvimento e produção de itens industriais 
prioritários para o SUS (PDP’s). Em sua essên-
cia, a parceria oferece uma garantia de compra 
do produto pelo SUS por tempo determinado, 
com o compromisso de preços mais baixos do 
que os praticados até então nas licitações inter-
nacionais promovidas pelo SUS e, ainda, com o 
compromisso de que as tecnologias envolvidas 
em cada produto sejam absorvidas pelo parcei-
ro público. Detalhes, conquistas e desafios dessa 

política podem ser encontrados em publicações 
aqui já mencionadas 9,10,11,12.

Entendo que a fonte dos impactos na políti-
ca de desenvolvimento produtivo sob a PEC 241 
derivem das previsíveis restrições orçamentário-
financeiras e a decorrente disputa entre os vários 
componentes pela garantia de seu quinhão. As 
despesas do Ministério da Saúde com a compra 
de medicamentos cresceram 53% entre 2011 e 
2014, e já consomem quase 14% do orçamento 
federal voltado para ações e serviços públicos de 
saúde 17. É difícil acreditar que essa taxa de cres-
cimento possa ser sustentada após a entrada em 
vigor da PEC 241. Em decorrência disso, a po-
lítica poderá ser destruída com o abandono de 
seu componente de estímulo à fabricação local, 
na medida em que as empresas multinacionais 
exerçam práticas de dumping e que o Ministé-
rio da Saúde passe a comprar medicamentos de 
fabricantes indianos e chineses, cuja gigantesca 
escala de produção possa oferecer preços impos-
síveis de ser acompanhados pelos laboratórios 
oficiais e pelas empresas privadas nacionais.

Finalmente, vale lembrar que os medicamen-
tos biológicos, que hoje já respondem por cerca 
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de metade dos gastos com a compra de medi-
camentos pelo Ministério da Saúde, vêm sendo 
objeto de importantes iniciativas de fomento 
governamental, seja pela política de desenvolvi-
mento produtivo, seja pela obtenção de subven-

ção e crédito junto ao BNDES e a Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP). Nesse terreno em 
particular, as estratégias de dumping poderão ser 
fatais para o desenvolvimento de uma indústria 
que os produza localmente.
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